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RECORRENTE RENNA REPRESENTACOES LTDA
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Ano-calendario: 2005

PEDIDO DE RESSARCIMENTO. ONUS DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO DO
DIREITO NO QUAL SE FUNDA O PLEITO.

Cabe ao interessado a prova dos fatos constitutivos de seu direito em
pedido de repeticdo de indébito/ressarcimento, cumulado ou ndo com
declaracdo de compensacdo. Ndo cabe a pretensdo de ato de oficio para
sanear auséncia ou deficiéncia de provas que deveriam ser trazidas ao
processo pelo pleiteante do direito.
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer o Recurso
Voluntdrio e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para reverter as glosas nos termos da
Informagdo Fiscal n? 2.514/2023/EQAUD2/DEVAT/SRRF10/RFB, de 16/10/2023. Este julgamento
seguiu a sistematica dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acérddo n2 3102-
003.966, 19 de junho de 2026, prolatado no julgamento do processo 13312.720053/2010-59,
paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.

Assinado Digitalmente

Pedro Sousa Bispo — Presidente Redator

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Fabio Kirzner Ejchel, Joana
Maria de Oliveira Guimaraes, Jorge Luis Cabral, Sabrina Coutinho Barbosa, Wilson Antonio de
Souza Correa, Pedro Sousa Bispo (Presidente).
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		 O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista no art. 87, §§ 1º, 2º e 3º, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o relatado no acórdão paradigma.
		 A Recorrente apresentou pedido de ressarcimento de créditos referentes à PIS-PASEP/COFINS exportação, em razão de suas operações de exportação.
		 O Despacho Decisório, emitido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil, deferiu em parte o pedido de ressarcimento.
		 A decisão de reconhecimento parcial do pleito da recorrente foi baseada em sua motivação em Informação Fiscal, decorrente de MPF. A referida ação fiscal visava verificar a regularidade dos créditos pleiteados pela Recorrente para ressarcimento, decorrentes de inúmeras PER/DCOMP.
		 Como resultado da auditoria, a Autoridade Tributária glosou créditos pleiteados pela Recorrente, conforme constante na Informação Fiscal.
		 A base jurídica utilizada para embasar o conceito de insumo, que motivou a conclusão da Autoridade Tributária, foi a Instrução Normativa SRF nº 404, de 12 de março de 2004. O Despacho Decisório baseou a decisão de deferir parcialmente o pleito do contribuinte na Informação Fiscal supra mencionada.
		 Inconformada com o Despacho Decisório, a Recorrente apresentou Manifestação de Inconformidade, onde alega o seguinte:
		 Os grupos contábeis que tiveram seus valores glosados, material de consumo, são insumos; os de manutenção patrimonial, ai incluidos instalações, equipamentos, formas e navalhas, são expressamente acolhidos pela lei, e no grupo de consultoria e assessoria técnica, englobam itens com o desenvolvimento do calçado, e revisão de qualidade, sem os quais não há calçado ou se alcance o produto final. São portanto imprescindíveis para a produção.
		 Formas e navalhas são um exemplo típico: são necessários para aquele mostruário e na temporada seguinte estão inutilizados, razão pela qual devem ser ressarcidos os créditos apurados sobre as aquisições destes componentes.
		 A DRJ, por sua vez, no Acórdão de Primeira Instância cita e reproduz trechos da legislação que a mesma elegeu como referência, sendo elas a Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003 e a Instrução Normativa SRF nº 404/2004.
		 Reproduz em seu voto o conceito de insumo vigente à época, nos termos das IN SRF nº 404/2004.
		 Também cita as Soluções de Divergência COSIT nº 12, de 24 de outubro de 2007; nº 24, de 30 de maio de 2008 e nº 35/2008, as quais reiteram o conceito de insumo conforme os termos da IN SRF supramencionada.
		 Com base nesta base normativa, a Autoridade Julgadora assim motiva a sua decisão:
		 Assim, conforme entendimento da Administração, somente podem ser considerados insumos para fins de utilização de créditos no regime não-cumulativo da contribuição, além das matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem, itens que se incorporam ao bem produzido, os bens que, embora não se integrando ao novo produto, sejam consumidos/alterados no processo de industrialização em função de ação exercida diretamente sobre o produto - salvo se compreendidos no ativo permanente - os combustíveis e lubrificantes utilizados no processo produtivo - estes por definição legal - e as partes e peças de reposição que sofram alteração em suas propriedades físicas ou químicas, de máquinas e equipamentos que atuem diretamente no processo produtivo, exceto se forem incorporadas ao ativo imobilizado da empresa.
		 Observe-se ainda que não reconhecer determinado desembolso como tendo a natureza de insumo, não implica negar ao dispêndio o caráter de sua necessidade na atividade da empresa ou mesmo de sua imprescindibilidade no processo de fabricação dos produtos ou de prestação dos serviços. Atribuir o rótulo de insumo a determinado bem ou serviço significa entender que, além de necessários à obtenção das receitas, tais bens ou serviços têm um vínculo mais imediato com a atividade fim da empresa, como define a legislação.
		 Estando definido em dispositivos que compõem a legislação tributária, não cabe à autoridade administrativa expandir, sem previsão legal, o conceito de insumo ao de custo, ou mesmo de despesas, como pretende a contribuinte na manifestação de inconformidade. Nesse passo, não podem as autoridades administrativas negar aplicação ao conceito de insumo estabelecido pela instrução normativa referida acima.
		 A Recorrente tomou ciência do Acórdão da DRJ e, inconformada com a decisão, apresentou Recurso Voluntário ao CARF.
		 Argui em seu Recurso Voluntário que a decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ), no REsp 1.221.170/PR, determinou a ilegalidade das IN SRF 247/2002 e 404/2004, além de ampliar o conceito de insumo para a análise dos critérios de essencialidade, e da relevância para a caracterização de gastos como insumos. Cita a Nota SEI nº 63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF.
		 Destaco a argumentação da Recorrente a respeito das glosas de créditos de PIS-PASEP/COFINS aqui analisadas:
		 Neste sentido observa-se que todas os itens glosados gozam de essencialidade ou relevância, senão vejamos:
		 1. MANUTENÇÃO PATRIMONIAL, destina-se a manutenção de máquinas e equipamentos, essenciais e relevantes para o atingimento do objetivo final que é a fabricação de calçados;
		 2. AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO E FERRAMENTAS, obviamente é essencial para a fabricação de calçados;
		 3. SERVIÇOS EM SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, estando aí incluídos os EPI - equipamentos de proteção individual - que há muito este CARF vem aceitando como insumo.
		 4. SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA TÉCNICA, também essencial e relevante. Abriga despesas como a de modelismo dos calçados.
		 5. FORMAS E NAVALHAS. Não existe item mais essencial que este, pois sem eles não se tem o corte de nenhuma parte do calçado.
		 Por fim, formaliza o seguinte pedido:
		 Diante de todo o exposto, requer a recorrente sejam acolhidas as razões acima, revertendo-se as glosas e permitindo o creditamento de PIS e de COFINS sobre manutenção patrimonial, aquisição de material de consumo e ferramentas, serviços em segurança e medicina do trabalho, serviços de consultoria e assessoria técnica e sobre formas e navalhas.
		 O presente processo foi a julgamento e a turma colegiada entendeu por converter o julgamento em diligência.
		 Nesta Resolução, determinou-se o seguinte:
		 Diante de tudo acima exposto, voto por converter o presente processo em diligência de forma a que a Autoridade Tributária possa reavaliar as glosas de créditos de PIS/COFINS relacionados a aquisição de insumos, e despesas de frete, nestas operações.
		 Por tudo quanto exposto, no intuito de analisar a validade dos atos administrativos e das informações indicadas pela Recorrente, entendo - com base no artigo 18, § 3º do Decreto 70.235/72 - necessária a conversão do julgamento em diligência para esclarecimento da controvérsia atinente aos créditos da Contribuição ao PIS e da COFINS. Assim, deve a autoridade fiscal de origem:
		 1. Intimar a Recorrente a apresentar laudo técnico com a demonstração detalhada da utilização de cada um dos bens e serviços entendidos como insumos no processo produtivo desenvolvido pela empresa, nos termos do REsp nº 1.221.170/PR. Nesse item, a Recorrente deverá seguir a mesma ordem de glosas posta no Relatório Fiscal acostado ao Despacho Decisório, justificando porque considera que cada um dos bens ou serviços são essenciais ou relevantes ao seu processo produtivo, em conformidade com os critérios delimitados no Voto da Ministra Regina Helena Costa proferido no REsp nº 1.221.170/PR;
		 2. Elaborar Relatório Conclusivo acerca da apuração das informações solicitadas nos itens acima, manifestando-se sobre dos fatos e fundamentos apresentados pela Recorrente, inclusive sobre o enquadramento de cada bem e serviço no conceito de insumo delimitado no Parecer Normativo Cosit nº05/2018 e Voto da Ministra Regina Helena Costa proferido no REsp nº 1.221.170/PR, de aplicação obrigatória no âmbito da RFB (Nota SEI nº 63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF).
		 Antes do retorno do processo a este CARF a Recorrente deve ser intimada para, se for de seu interesse, se manifestar no prazo de 30 (trinta) dias quanto aos documentos e informações apresentados.
		 É a resolução.
		 Este é o relatório.
	
	 
		 Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acórdão paradigma como razões de decidir:
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e reveste-se dos demais requisitos de admissibilidade, de forma que dele tomo conhecimento.
		 Em atendimento à Resolução CARF nº 3402-003.488, a Autoridade Tributária intimou à Recorrente a apresentar laudo técnico e documentação hábil à análise das rubricas glosadas em consonância com o Parecer COSIT nº 5/2018, no entanto, todas as intimações voltaram sem que a Recorrente se manifestasse, em razão de endereço insuficiente, de forma que a Autoridade Tributária procedeu à referida análise apenas com base na documentação constante nos autos.
		 Na informação fiscal de e.fls. 466 a 481, a Autoridade Tributária chegou às seguintes conclusões:
		 Materiais de Consumo - com relação às glosas referentes a despesas de produção, reposição, limpeza de calçados, navalhas e formas (fl. 300), que tais rubricas tratam-se de insumos à produção, mas que não houve prova nos autos de sua utilização no processo produtivo.
		 Manutenção Predial - com relação às glosas referentes a manutenção de prédios/benfeitorias, instalações, móveis e utensílios, máquinas e equipamentos e ferramentas, formas e navalhas ligadas à área fabril, admite que em tese poderiam ser considerados como insumos, mas que não há comprovação no processo de que estes itens estejam associados à produção da Recorrente, ou mesmo que tenham sido realizados, de forma que matem-se a glosa.
		 Consultoria e Assistência Técnica - com relação às glosas referentes ao pagamento de serviços para desenvolvimento do calçado, modelagem e revisão da qualidade esclarece que não há nos autos contratos de prestação de serviços ou outros documentos comprobatórios detalhando tais operações.
		 Serviços em Segurança e Medicina do Trabalho - seriam passíveis de serem admitidos como insumos, mas novamente, não há nos autos documentos comprobatórios identificando tais equipamentos, ou detalhando a utilização deles ou, ainda, informando acerca das exigências legais do seu uso.
		 Finalmente, em 24/02/2025, a Recorrente assim manifestou-se nos autos:
		 À ninguém é licito aproveitar-se da própria torpeza. É repulsivo querer que o contribuinte venha a ser exigido à comprovar despesas lançadas em milhares de documentos a créditos que remontam a 2005 e 2006, ou seja, de 20 anos, declarados à época, enquanto que a Constituição Federal determina a celeridade e a razoável duração do processo, o que o art. 24 da Lei 11.457/2007 estipulou em 360 dias.
		 Quer-se dizer: o próprio devedor, no seu interesse próprio, não julga, inviabilizando a guarda de documentos (cuja regulamentação permite destruí-los em 5 anos), para sob esta justificativa vir a indeferir os débitos a que deve pagar ao contribuinte.
		 Os documentos existentes estão nos autos e, conforme INFORMAÇÃO FISCAL compõe-se de pedidos de ressarcimento, extratos da DCTF, e extratos do sistema SIAFI.
		 Não há base legal para exigir outros documentos depois de decorridos 5 anos. Se o contribuinte os tivesse os apresentaria, pois o que ocorre é que esta empresa funcionava, há 20 anos, em Tianguá-CE e hoje, há muito fechada, está hospedada em Torres-RS.
		 Portanto, a respeito de relatório conclusivo, vistos sob os critérios do STJ e da PGFN, todas as despesas acima relacionadas enquadram-se no conceito de insumos e estão presumivelmente comprovadas e aptas para constituírem base de cálculo de créditos do PIS e da COFINS, pois são relevantes e essenciais à atividade industrial do contribuinte.
		 Em que pese a Recorrente ter sido regularmente intimada a apresentar provas e documentações que atestassem a certeza e liquidez dos créditos pleiteados no regime de apuração não cumulativo do PIS/COFINS, esta formalmente recusou-se a fazê-lo, nos termos da resposta à intimação, e.fls. 489 a 493.
		 O ônus da prova é matéria tratada no artigo 373, da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, o novo Código de Processo Civil.
		 Art. 373. O ônus da prova incumbe:
		 I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;
		 II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.
		 § 1º Nos casos previstos em lei ou diante de peculiaridades da causa relacionadas à impossibilidade ou à excessiva dificuldade de cumprir o encargo nos termos do caput ou à maior facilidade de obtenção da prova do fato contrário, poderá o juiz atribuir o ônus da prova de modo diverso, desde que o faça por decisão fundamentada, caso em que deverá dar à parte a oportunidade de se desincumbir do ônus que lhe foi atribuído.
		 § 2º A decisão prevista no § 1º deste artigo não pode gerar situação em que a desincumbência do encargo pela parte seja impossível ou excessivamente difícil.
		 § 3º A distribuição diversa do ônus da prova também pode ocorrer por convenção das partes, salvo quando:
		 I - recair sobre direito indisponível da parte;
		 II - tornar excessivamente difícil a uma parte o exercício do direito.
		 § 4º A convenção de que trata o § 3º pode ser celebrada antes ou durante o processo.A questão fundamental para se determinar o ônus da prova é a autoria da proposição da ação. É comum a afirmação de que à parte que acusa cabe a incumbência de provar suas alegações.
		 De fato, é o que ocorre no lançamento tributário, quando a autoridade tributária, quer por notificação de lançamento, quer por auto de infração, figura como autor da pretensão de direito e, portanto, precisa incumbir-se do ônus probatório. O Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, é bem claro neste sentido, na medida em que expressa este conceito no seu artigo 9º, como podemos ver reproduzido a seguir:
		 Art. 9º A exigência de crédito tributário, a retificação de prejuízo fiscal e a aplicação de penalidade isolada serão formalizadas em autos de infração ou notificação de lançamento, distintos para cada imposto, contribuição ou penalidade, os quais deverão estar instruídos com todos os termos, depoimentos, laudos e demais elementos de prova indispensáveis à comprovação do ilícito.
		 O mesmo encontramos no Decreto nº 7.574, de 29 de dezembro de 2011, que regula a determinação e exigência de créditos tributários da União, nos seus artigos 25 e 26.
		 Art. 25. Os autos de infração ou as notificações de lançamento deverão estar instruídos com todos os termos, depoimentos, laudos e demais elementos de prova indispensáveis à comprovação do ilícito ( Decreto nº 70.235, de 1972, art. 9º , com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, art. 25).
		 Art. 26. A escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do sujeito passivo dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais ( Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, art. 9º , § 1º )
		 Parágrafo único. Cabe à autoridade fiscal a prova da inveracidade dos fatos registrados com observância do disposto no caput ( Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 9º , § 2º )
		 Vemos ainda que a escrituração regular faz prova a favor do sujeito passivo, desde que os fatos nela registrados sejam comprovados por documentos hábeis, conforme o caput do artigo 26, acima, e novamente a responsabilidade de provar cabe ao autor da ação, conforme previsto no seu parágrafo único, neste caso a autoridade fiscal, quando assim se configurar.
		 A Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que trata do Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, e é de aplicação subsidiária ao Processo Administrativo Fiscal, reproduz o mesmo conceito, como podemos notar pela reprodução dos seus artigos 36 e 37, a seguir:
		 Art. 36. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do dever atribuído ao órgão competente para a instrução e do disposto no art. 37 desta Lei.
		 Art. 37. Quando o interessado declarar que fatos e dados estão registrados em documentos existentes na própria Administração responsável pelo processo ou em outro órgão administrativo, o órgão competente para a instrução proverá, de ofício, à obtenção dos documentos ou das respectivas cópias.
		 No entanto, no caso em questão não se trata de fato constitutivo do direito da Fazenda Pública, mas sim da Recorrente, que pleiteia o ressarcimento de créditos de contribuições aos quais teria direito, neste caso, ela própria figurando como autora e, portanto, suportando o ônus da prova.
		 É necessário também ressaltar que, no que diz respeito a prova a favor do contribuinte, em razão da manutenção de contabilidade regular, seus registros precisam estar de acordo com os documentos fiscais comprobatórios, o que vale dizer que cabe a autoridade tributária verificar se os registros escriturais refletem adequadamente notas fiscais e outros documentos ficais, especialmente em relação aos seus montantes, aspectos formais e natureza das operações a que se refiram.
		 Desta forma, cabe à Recorrente demonstrar a correta constituição dos créditos pleiteados, fato este que entendo não ter ocorrido no presente processo em relação a este item.
		 No caso em questão, a análise da elegibilidade das despesas e custos apresentados pela Recorrente aos créditos no regime não cumulativo do PIS/COFINS, e passíveis de ressarcimento, necessita da descrição de seu processo produtivo e da comprovação de sua efetiva ocorrência.
		 A legislação também impõe ao contribuinte e à empresa a responsabilidade pela guarda da documentação fiscal pelo prazo que determinar a prescrição dos créditos nela registrada, ou dos fatos que lhe possam ser imputados, como é o caso do art. 195, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (CTN), ou o art. 1.194, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002.
		 Art. 195. Para os efeitos da legislação tributária, não têm aplicação quaisquer disposições legais excludentes ou limitativas do direito de examinar mercadorias, livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais, dos comerciantes industriais ou produtores, ou da obrigação dêstes de exibi-los.
		 Parágrafo único. Os livros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal e os comprovantes dos lançamentos nêles efetuados serão conservados até que ocorra a prescrição dos créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram. (CTN)
		 Art. 1.194. O empresário e a sociedade empresária são obrigados a conservar em boa guarda toda a escrituração, correspondência e mais papéis concernentes à sua atividade, enquanto não ocorrer prescrição ou decadência no tocante aos atos neles consignados. (Código Civil)
		 Entendo que os documentos citados pela Recorrente não são suficientes para demonstrar a certeza e liquidez dos créditos pleiteados, de forma que considero sem razão à Recorrente.
		 Ainda assim, a Autoridade Tributária analisou as glosas aplicadas em razão da caracterização como insumos e fez algumas reversões, para o presente processo, e.fl. 479:
		 Conclusão
		 34. Diante do todo exposto, resta claro ser imprescindível a comprovação dos fatos alegados pelo contribuinte, para fundamentar os argumentos por ele apresentados. Sem documentos probatórios, não há satisfação da verdade material, tampouco da liquidez e certeza para confirmação do direito creditório pleiteado.
		 35. Contudo, em atendimento à Resolução CARF, à luz do REsp nº 1.221.170/PR e do Parecer Cosit nº 05, de 2018, as rubricas que em tese podem ser enquadradas no conceito de insumo serão as seguintes:
		 Planilha processo 13312.720053/2010-59, fls. 280 (Cofins):
		 /
		 Tendo em vista todo o relatado, acato e acompanho o relatório de diligência para reverter as glosas conforme o quadro acima reproduzido.
		 Voto por conhecer o Recurso Voluntário e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para reverter as glosas nos termos da Informação Fiscal nº 2.514/2023/EQAUD2/DEVAT/SRRF10/RFB, de 16/10/2023.
		 
		 
		 
		 Conclusão
		 Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste voto.
		 Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de conhecer o Recurso Voluntário e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para reverter as glosas nos termos da Informação Fiscal nº 2.514/2023/EQAUD2/DEVAT/SRRF10/RFB, de 16/10/2023.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Pedro Sousa Bispo - Presidente Redator
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ACORDAO 3102-003.967 — 32 SECAO/12 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 13312.720046/2010-57

RELATORIO

O presente julgamento submete-se a sistemdtica dos recursos repetitivos prevista
no art. 87, §§ 12, 22 e 32, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n2
1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatdrio substancialmente o
relatado no acérdao paradigma.

A Recorrente apresentou pedido de ressarcimento de créditos referentes a PIS-
PASEP/COFINS exportacdo, em razdo de suas operac¢des de exportacdo.

O Despacho Decisério, emitido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil, deferiu
em parte o pedido de ressarcimento.

A decisdo de reconhecimento parcial do pleito da recorrente foi baseada em sua
motivagdao em Informagao Fiscal, decorrente de MPF. A referida agao fiscal visava verificar a
regularidade dos créditos pleiteados pela Recorrente para ressarcimento, decorrentes de
inimeras PER/DCOMP.

Como resultado da auditoria, a Autoridade Tributaria glosou créditos pleiteados
pela Recorrente, conforme constante na Informacao Fiscal.

A base juridica utilizada para embasar o conceito de insumo, que motivou a
conclusdo da Autoridade Tributaria, foi a Instrucdo Normativa SRF n2 404, de 12 de marco de
2004. O Despacho Decisério baseou a decisdo de deferir parcialmente o pleito do contribuinte na
Informacao Fiscal supra mencionada.

Inconformada com o Despacho Decisério, a Recorrente apresentou Manifestacao
de Inconformidade, onde alega o seguinte:

“Os grupos contdbeis que tiveram seus valores glosados, material de consumo, sdo
insumos; os de manuten¢éo patrimonial, ai incluidos instala¢ées, equipamentos, formas e
navalhas, sdo expressamente acolhidos pela lei, e no grupo de consultoria e assessoria
técnica, englobam itens com o desenvolvimento do cal¢ado, e revisdo de qualidade, sem os
quais ndo hd cal¢ado ou se alcance o produto final. SGo portanto imprescindiveis para a
produgdo.

Formas e navalhas sGo um exemplo tipico: sdo necessdrios para aquele mostrudrio e na
temporada seguinte estdo inutilizados, razdo pela qual devem ser ressarcidos os créditos
apurados sobre as aquisi¢ées destes componentes.”

A DRJ, por sua vez, no Acérdao de Primeira Instancia cita e reproduz trechos da
legislacdo que a mesma elegeu como referéncia, sendo elas a Lei n2 10.833, de 29 de dezembro de
2003 e a Instru¢do Normativa SRF n2 404/2004.

Reproduz em seu voto o conceito de insumo vigente a época, nos termos das IN SRF
n2 404/2004.
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Também cita as Solucdes de Divergéncia COSIT n2 12, de 24 de outubro de 2007; n?
24, de 30 de maio de 2008 e n2 35/2008, as quais reiteram o conceito de insumo conforme os
termos da IN SRF supramencionada.

Com base nesta base normativa, a Autoridade Julgadora assim motiva a sua
decisdo:

“Assim, conforme entendimento da Administra¢do, somente podem ser considerados
insumos para fins de utilizacdo de créditos no regime ndo-cumulativo da contribui¢éo, além
das matérias-primas, produtos intermedidrios e material de embalagem, itens que se
incorporam ao bem produzido, os bens que, embora ndo se integrando ao novo produto,
sejam consumidos/alterados no processo de industrializacéo em funcdo de acdo exercida
diretamente sobre o produto - salvo se compreendidos no ativo permanente - os
combustiveis e lubrificantes utilizados no processo produtivo - estes por defini¢éo legal - e
as partes e pecas de reposicdo que sofram alteracGio em suas propriedades fisicas ou
quimicas, de mdquinas e equipamentos que atuem diretamente no processo produtivo,
exceto se forem incorporadas ao ativo imobilizado da empresa.

Observe-se ainda que ndo reconhecer determinado desembolso como tendo a natureza de
insumo, ndo implica negar ao dispéndio o cardter de sua necessidade na atividade da
empresa ou mesmo de sua imprescindibilidade no processo de fabricacGo dos produtos ou
de prestacdo dos servicos. Atribuir o rétulo de insumo a determinado bem ou servico
significa entender que, além de necessdrios a obtencdo das receitas, tais bens ou servicos
tém um vinculo mais imediato com a atividade fim da empresa, como define a legislacdo.
Estando definido em dispositivos que compbem a legislagdo tributdria, ndo cabe a
autoridade administrativa expandir, sem previsdo legal, o conceito de insumo ao de custo,
ou mesmo de despesas, como pretende a contribuinte na manifestagdo de inconformidade.
Nesse passo, ndo podem as autoridades administrativas negar aplicacdo ao conceito de
insumo estabelecido pela instru¢Go normativa referida acima.”

A Recorrente tomou ciéncia do Acordao da DRJ e, inconformada com a decisdo,
apresentou Recurso Voluntario ao CARF.

Argui em seu Recurso Voluntario que a decisdo do Superior Tribunal de Justica (STJ),
no REsp 1.221.170/PR, determinou a ilegalidade das IN SRF 247/2002 e 404/2004, além de ampliar
o0 conceito de insumo para a andlise dos critérios de essencialidade, e da relevancia para a
caracteriza¢do de gastos como insumos. Cita a Nota SEI n2 63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF.

Destaco a argumentacdo da Recorrente a respeito das glosas de créditos de PIS-
PASEP/COFINS aqui analisadas:

“Neste sentido observa-se que todas os itens glosados gozam de essencialidade ou relevdncia, sendo
vejamos:

1. MANUTENCAO PATRIMONIAL, destina-se a manutengdo de mdquinas e equipamentos, essenciais
e relevantes para o atingimento do objetivo final que é a fabricagdo de calgados;

2. AQUISICAO DE MATERIAL DE CONSUMO E FERRAMENTAS, obviamente é essencial para a
fabricagdo de cal¢ados;

3. SERVICOS EM SEGURANCA E MEDICINA DO TRABALHO, estando ai incluidos os EPI - equipamentos
de protecdo individual - que hd muito este CARF vem aceitando como insumo.

4. SERVICOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA TECNICA, também essencial e relevante. Abriga
despesas como a de modelismo dos cal¢ados.

5. FORMAS E NAVALHAS. Ndo existe item mais essencial que este, pois sem eles ndo se tem o corte
de nenhuma parte do calg¢ado.”
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Por fim, formaliza o seguinte pedido:

“Diante de todo o exposto, requer a recorrente sejam acolhidas as razbes acima, revertendo-se as
glosas e permitindo o creditamento de PIS e de COFINS sobre manutengdo patrimonial, aquisicdo de
material de consumo e ferramentas, servicos em segurangca e medicina do trabalho, servicos de
consultoria e assessoria técnica e sobre formas e navalhas.”

O presente processo foi a julgamento e a turma colegiada entendeu por converter o
julgamento em diligéncia.

Nesta Resolucdo, determinou-se o seguinte:

Diante de tudo acima exposto, voto por converter o presente processo em diligéncia de forma a que a
Autoridade Tributdria possa reavaliar as glosas de créditos de PIS/COFINS relacionados a aquisi¢do
de insumos, e despesas de frete, nestas operagdes.

Por tudo quanto exposto, no intuito de analisar a validade dos atos administrativos e das
informagées indicadas pela Recorrente, entendo - com base no artigo 18, § 32 do Decreto 70.235/72 -
necessdria a conversdo do julgamento em diligéncia para esclarecimento da controvérsia atinente
aos créditos da Contribuicdo ao PIS e da COFINS. Assim, deve a autoridade fiscal de origem:

1. Intimar a Recorrente a apresentar laudo técnico com a demonstragdo detalhada da utilizagdo de
cada um dos bens e servigos entendidos como insumos no processo produtivo desenvolvido pela
empresa, nos termos do REsp n° 1.221.170/PR. Nesse item, a Recorrente deverd seguir a mesma
ordem de glosas posta no Relatdrio Fiscal acostado ao Despacho Decisdrio, justificando porque
considera que cada um dos bens ou servicos s@o essenciais ou relevantes ao seu processo produtivo,
em conformidade com os critérios delimitados no Voto da Ministra Regina Helena Costa proferido no
REsp n©1.221.170/PR;

2. Elaborar Relatdrio Conclusivo acerca da apuragdo das informagdes solicitadas nos itens acima,
manifestando-se sobre dos fatos e fundamentos apresentados pela Recorrente, inclusive sobre o
enquadramento de cada bem e servigo no conceito de insumo delimitado no Parecer Normativo Cosit
ne05/2018 e Voto da Ministra Regina Helena Costa proferido no REsp n® 1.221.170/PR, de aplicacdo
obrigatéria no dmbito da RFB (Nota SEI n® 63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF).

Antes do retorno do processo a este CARF a Recorrente deve ser intimada para, se for de seu
interesse, se manifestar no prazo de 30 (trinta) dias quanto aos documentos e informagées
apresentados.

E a resolugdo.
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Este é o relatorio.

VOTO

Tratando-se de julgamento submetido a sistemdtica de recursos repetitivos na
forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acérdao
paradigma como razées de decidir:

O Recurso Voluntario é tempestivo e reveste-se dos demais requisitos de
admissibilidade, de forma que dele tomo conhecimento.

Em atendimento a Resolucdo CARF n2 3402-003.488, a Autoridade
Tributdria intimou a Recorrente a apresentar laudo técnico e
documentacao habil a andlise das rubricas glosadas em consonancia com o
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Parecer COSIT n? 5/2018, no entanto, todas as intimagGes voltaram sem
gue a Recorrente se manifestasse, em razao de “endereco insuficiente”, de
forma que a Autoridade Tributaria procedeu a referida analise apenas com
base na documentagao constante nos autos.

Na informacao fiscal de e.fls. 466 a 481, a Autoridade Tributdria chegou as
seguintes conclusdes:

l. Materiais de Consumo — com relagdo as glosas referentes a despesas
de producdo, reposicdo, limpeza de calcados, navalhas e formas (fl. 300),
gue tais rubricas tratam-se de insumos a produ¢dao, mas que ndao houve
prova nos autos de sua utilizagdo no processo produtivo.

Il. Manutengdo Predial — com relacdo as glosas referentes a
manutencdo de prédios/benfeitorias, instalagdes, modveis e utensilios,
maquinas e equipamentos e ferramentas, formas e navalhas ligadas a area
fabril, admite que em tese poderiam ser considerados como insumos, mas
gue ndao ha comprovacdo no processo de que estes itens estejam
associados a producdo da Recorrente, ou mesmo que tenham sido
realizados, de forma que matem-se a glosa.

lll.  Consultoria e Assisténcia Técnica - com relacdo as glosas referentes
ao pagamento de servigos para desenvolvimento do calgado, modelagem e
revisdo da qualidade esclarece que ndo ha nos autos contratos de
prestacdo de servicos ou outros documentos comprobatdrios detalhando
tais operacgoes.
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IV. Servigos em Seguranga e Medicina do Trabalho — seriam passiveis de
serem admitidos como insumos, mas novamente, ndo ha nos autos
documentos comprobatdrios identificando tais equipamentos, ou
detalhando a utilizacdo deles ou, ainda, informando acerca das exigéncias
legais do seu uso.

Finalmente, em 24/02/2025, a Recorrente assim manifestou-se nos autos:

A ninguém é licito aproveitar-se da prdpria torpeza. E repulsivo querer que o
contribuinte venha a ser exigido a comprovar despesas langadas em milhares de
documentos a créditos que remontam a 2005 e 2006, ou seja, de 20 anos,
declarados a época, enquanto que a Constituicio Federal determina a celeridade e
a razodvel duragdo do processo, o que o art. 24 da Lei 11.457/2007 estipulou em
360 dias.

Quer-se dizer: o préprio devedor, no seu interesse prdprio, ndo julga, inviabilizando
a guarda de documentos (cuja regulamentagcdo permite destrui-los em 5 anos),
para sob esta justificativa vir a indeferir os débitos a que deve pagar ao
contribuinte.

Os documentos existentes estdo nos autos e, conforme “INFORMACAO FISCAL”
compde-se de pedidos de ressarcimento, extratos da DCTF, e extratos do sistema
SIAFI.
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Néo hd base legal para exigir outros documentos depois de decorridos 5 anos. Se o
contribuinte os tivesse os apresentaria, pois o que ocorre é que esta empresa
funcionava, hd 20 anos, em Tiangud-CE e hoje, hd muito fechada, estd hospedada
em Torres-RS.

Portanto, a respeito de “relatério conclusivo”, vistos sob os critérios do STJ e da
PGFN, todas as despesas acima relacionadas enquadram-se no conceito de insumos
e estdo presumivelmente comprovadas e aptas para constituirem base de cdlculo
de créditos do PIS e da COFINS, pois sGo relevantes e essenciais a atividade
industrial do contribuinte.

Em que pese a Recorrente ter sido regularmente intimada a apresentar
provas e documentacdes que atestassem a certeza e liquidez dos créditos
pleiteados no regime de apuracdo ndo cumulativo do PIS/COFINS, esta
formalmente recusou-se a fazé-lo, nos termos da resposta a intimacao,
e.fls. 489 a 493.

O 6nus da prova é matéria tratada no artigo 373, da Lei n2 13.105, de 16 de
marco de 2015, o novo Cédigo de Processo Civil.

Art. 373. O 6nus da prova incumbe:

I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;

Il - ao réu, quanto a existéncia de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do
direito do autor.

§ 12 Nos casos previstos em lei ou diante de peculiaridades da causa relacionadas a
impossibilidade ou a excessiva dificuldade de cumprir o encargo nos termos do
caput ou a maior facilidade de obteng¢do da prova do fato contrdrio, poderd o juiz
atribuir o 6nus da prova de modo diverso, desde que o faga por decisdo
fundamentada, caso em que deverd dar a parte a oportunidade de se desincumbir
do 6nus que lhe foi atribuido.

§ 22 A decisdo prevista no § 12 deste artigo ndo pode gerar situagdo em que a
desincumbéncia do encargo pela parte seja impossivel ou excessivamente dificil.

§ 39 A distribuigcdo diversa do énus da prova também pode ocorrer por convengdo
das partes, salvo quando:

I - recair sobre direito indisponivel da parte;

Il - tornar excessivamente dificil a uma parte o exercicio do direito.

§ 42 A convenglio de que trata o § 32 pode ser celebrada antes ou durante o
processo.A questdo fundamental para se determinar o 6nus da prova é a autoria da
proposicdo da acdo. E comum a afirmacdo de que & parte que acusa cabe a
incumbéncia de provar suas alegagées.
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De fato, é o que ocorre no lancamento tributdrio, quando a autoridade
tributdria, quer por notificagdo de langamento, quer por auto de infracao,
figura como autor da pretensado de direito e, portanto, precisa incumbir-se
do 6nus probatério. O Decreto n? 70.235, de 06 de marco de 1972, é bem
claro neste sentido, na medida em que expressa este conceito no seu
artigo 92, como podemos ver reproduzido a seguir:

“Art. 92 A exigéncia de crédito tributdrio, a retificagdo de prejuizo fiscal e a

aplicagdo de penalidade isolada serbio formalizadas em autos de infragdo ou

notificagdo de langcamento, distintos para cada imposto, contribuicdo ou

penalidade, os quais deverdo estar instruidos com todos os termos, depoimentos,
laudos e demais elementos de prova indispensdveis a comprovagdo do ilicito.”
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O mesmo encontramos no Decreto n? 7.574, de 29 de dezembro de 2011,
gue regula a determinacdo e exigéncia de créditos tributarios da Unido, nos
seus artigos 25 e 26.

“Art. 25. Os autos de infragdo ou as notificagbes de lancamento deverdo estar
instruidos com todos os termos, depoimentos, laudos e demais elementos de prova
indispensdveis a comprovagdo do ilicito ( Decreto n® 70.235, de 1972, art. 92, com a
redagdo dada pela Lei n® 11.941, de 2009, art. 25).

Art. 26. A escrituragdo mantida com observdncia das disposicées legais faz prova a
favor do sujeito passivo dos fatos nela registrados e comprovados por documentos
hdbeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais ( Decreto-Lei
n? 1.598, de 26 de dezembro de 1977, art. 92, § 12)

Pardgrafo unico. Cabe a autoridade fiscal a prova da inveracidade dos fatos
registrados com observdncia do disposto no caput ( Decreto-Lei n? 1.598, de 1977,
art. 92, §22)”

Vemos ainda que a escrituracdo regular faz prova a favor do sujeito
passivo, desde que os fatos nela registrados sejam comprovados por
documentos habeis, conforme o caput do artigo 26, acima, e novamente a
responsabilidade de provar cabe ao autor da agdo, conforme previsto no
seu paragrafo Unico, neste caso a autoridade fiscal, quando assim se
configurar.

A Lei n? 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que trata do Processo
Administrativo no ambito da Administracdo Publica Federal, e é de
aplicacdo subsididria ao Processo Administrativo Fiscal, reproduz o mesmo
conceito, como podemos notar pela reprodugado dos seus artigos 36 e 37, a
seguir:

Art. 36. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuizo do
dever atribuido ao drgdo competente para a instru¢Go e do disposto no art. 37
desta Lei.

Art. 37. Quando o interessado declarar que fatos e dados estdo registrados em
documentos existentes na propria Administragcdo responsdvel pelo processo ou em
outro orgdo administrativo, o orgdo competente para a instrugdo proverd, de
oficio, a obtengdo dos documentos ou das respectivas copias.
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No entanto, no caso em questdo ndo se trata de fato constitutivo do direito
da Fazenda Publica, mas sim da Recorrente, que pleiteia o ressarcimento
de créditos de contribui¢cdes aos quais teria direito, neste caso, ela prépria
figurando como autora e, portanto, suportando o 6nus da prova.

E necessario também ressaltar que, no que diz respeito a prova a favor do
contribuinte, em razdo da manutencdo de contabilidade regular, seus
registros precisam estar de acordo com os documentos fiscais
comprobatdrios, o que vale dizer que cabe a autoridade tributaria verificar
se os registros escriturais refletem adequadamente notas fiscais e outros
documentos ficais, especialmente em relacdo aos seus montantes,
aspectos formais e natureza das operagdes a que se refiram.
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Desta forma, cabe a Recorrente demonstrar a correta constituicdo dos
créditos pleiteados, fato este que entendo ndo ter ocorrido no presente
processo em relagdo a este item.

No caso em questdo, a analise da elegibilidade das despesas e custos
apresentados pela Recorrente aos créditos no regime ndo cumulativo do
PIS/COFINS, e passiveis de ressarcimento, necessita da descricdo de seu
processo produtivo e da comprovacao de sua efetiva ocorréncia.

A legislagdo também impOGe ao contribuinte e a empresa a
responsabilidade pela guarda da documentagdo fiscal pelo prazo que
determinar a prescricao dos créditos nela registrada, ou dos fatos que |he
possam ser imputados, como é o caso do art. 195, da Lei n25.172, de 25 de
outubro de 1966 (CTN), ou o art. 1.194, da Lei n? 10.406, de 10 de janeiro
de 2002.

Art. 195. Para os efeitos da legislagdo tributdria, ndo tém aplicagdo quaisquer
disposi¢des legais excludentes ou limitativas do direito de examinar mercadorias,
livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais, dos
comerciantes industriais ou produtores, ou da obrigagdo déstes de exibi-los.
Pardgrafo unico. Os livros obrigatdrios de escrituragéo comercial e fiscal e os
comprovantes dos lancamentos néles efetuados serdo conservados até que
ocorra a prescrigdo dos créditos tributdrios decorrentes das operagées a que se
refiram. (CTN)

Art. 1.194. O empresdrio e a sociedade empresdria sGo obrigados a conservar em
boa guarda toda a escrituragdo, correspondéncia e mais papéis concernentes a sua
atividade, enquanto néo ocorrer prescricdo ou decadéncia no tocante aos atos
neles consignados. (Codigo Civil)

Entendo que os documentos citados pela Recorrente ndo sao suficientes
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para demonstrar a certeza e liquidez dos créditos pleiteados, de forma que
considero sem razdo a Recorrente.

Ainda assim, a Autoridade Tributaria analisou as glosas aplicadas em razao
da caracterizagdao como insumos e fez algumas reversdes, para o presente
processo, e.fl. 479:

Concluséo

34. Diante do todo exposto, resta claro ser imprescindivel a comprovagdo dos fatos
alegados pelo contribuinte, para fundamentar os argumentos por ele apresentados.
Sem documentos probatdrios, ndo hd satisfacdo da verdade material, tampouco da
liquidez e certeza para confirmacdo do direito creditorio pleiteado.

35. Contudo, em atendimento & Resolugdo CARF, a luz do REsp n® 1.221.170/PR e
do Parecer Cosit n° 05, de 2018, as rubricas que em tese podem ser enquadradas no
conceito de insumo serdo as seguintes:

Planilha processo 13312.720053/2010-59, fls. 280 (Cofins):
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Valor Crédito Cofins

Valor da Valor Crédito enquadrado no conceito de

Despesa (em | Cofins Glosado insumo do PN n2 05/2018 e

Especificagdo da Despesa RS) {em RS) REsp n? 1221170/PR (em RS)
Materiais de Consumo 29.255,27 0,00 2.223,40
Manutengdo Patrimonial 14.575,86 0,00 1.107,77
Consultoria e Assessoria Técnica 53.762,03 4.085,91 0,00
Seguranga e Medicina do Trabalho 870,00 0,00 66,12

Tendo em vista todo o relatado, acato e acompanho o relatério de
diligéncia para reverter as glosas conforme o quadro acima reproduzido.

Voto por conhecer o Recurso Voluntdrio e, no mérito, dar-lhe parcial
provimento para reverter as glosas nos termos da Informacdo Fiscal n?
2.514/2023/EQAUD2/DEVAT/SRRF10/RFB, de 16/10/2023.

Conclusdo

Importa registrar que as situacdes fatica e juridica destes autos se assemelham as
verificadas na decisdo paradigma, de sorte que as razoes de decidir nela consignadas sdo aqui
adotadas, ndo obstante os dados especificos do processo paradigma eventualmente citados neste
voto.

Dessa forma, em razao da sistematica prevista nos §§ 12, 22 e 32 do art. 87 do
RICARF, reproduz-se o decidido no acérddo paradigma, no sentido de conhecer o Recurso
Voluntdrio e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para reverter as glosas nos termos da
Informacdo Fiscal n2 2.514/2023/EQAUD2/DEVAT/SRRF10/RFB, de 16/10/2023.

Assinado Digitalmente

Pedro Sousa Bispo — Presidente Redator
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